
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152024112800002

2

Nº 229, quinta-feira, 28 de novembro de 2024ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA • CASA CIVIL • IMPRENSA NACIONAL 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Presidente da República 

RUI COSTA DOS SANTOS 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Em circulaçào desde 1° de outubro de 1862 

AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional 

LARISSA CANDIDA COSTA 
Coordenadora-Geral de Publicação, Produção e Preservação 

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO 
Coordenador de Publicação do Diário Oficial da União 

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos 
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoal da Administração PÍlblica Federal 
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais 

www.in.gov.br ouvidoria@in.gov.br 
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF 
CNPJ: 04196645/0001-00 Fone: (61) 3411-9450 

§ 1º É autorizado o aumento de participação de que trata o caput deste artigo
independentemente do limite estabelecido no caput do art. 7º e no caput do art. 8º
da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, por ato do Ministro de Estado da
Fa z e n d a .

§ 2º Os valores compreendidos no limite de que trata o caput deste artigo não
utilizados até 31 de dezembro de 2027 para garantia das operações ativas serão
devolvidos à União, por meio de resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à
data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente ao ano de
2027, nos termos do estatuto do Fundo.

§ 3º A partir de 1º de janeiro de 2028, os valores compreendidos no limite de
que trata o caput deste artigo não comprometidos com garantias concedidas serão
devolvidos anualmente à União, por meio de resgate de cotas, até o sexagésimo dia
seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente
ao exercício em que não houver comprometimento com garantias concedidas, nos
termos do estatuto do Fundo.

§ 4º Ato conjunto do Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar e do Ministro de Estado da Fazenda disporá sobre a alocação dos recursos, as
condições de crédito, os limites máximos de garantia a ser prestada pelo FGO, os limites de
renda ou faturamento dos beneficiários, os critérios de participação das instituições
financeiras e outros critérios de elegibilidade das operações do Pronaf para garantia com
recursos do FGO.

§ 5º As instituições financeiras autorizadas a contratar operações de crédito
rural no âmbito do Pronaf poderão requerer a garantia do FGO prevista neste artigo,
na forma estabelecida no ato conjunto de que trata o § 4º deste artigo.

§ 6º As instituições financeiras a que se refere o § 5º deste artigo poderão
contar com garantia a ser prestada pelo FGO de até 100% (cem por cento) do valor
de cada operação garantida, limitada ao percentual da carteira garantida de cada
instituição financeira, na forma estabelecida no ato conjunto de que trata o § 4º
deste artigo.

§ 7º Nas operações referidas no § 6º deste artigo, o valor total a ser honrado
é limitado ao montante destinado pela União e pelos demais cotistas ao FGO para a
cobertura das operações contratadas no âmbito do Pronaf.

§ 8º Para as garantias concedidas no âmbito do Pronaf, não será cobrada a
comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de
novembro de 2009.

§ 9º A operação de integralização de cotas a que se refere o caput deste artigo
é sujeita à disponibilidade orçamentária e financeira."

Art. 2º O inciso I do caput do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de
2009, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "g":

"Art. 7º ................................................................................................................
I - .........................................................................................................................

........................................................................................................................................
g) beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar

(Pronaf), de que trata o Decreto nº 3.991, de 30 de outubro de 2001;
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º Sem prejuízo do disposto no art. 8º da Medida Provisória nº 1.213, de 22
de abril de 2024, e nos termos do estatuto do Fundo Garantidor de Operações (FGO) e da
legislação, é autorizada a transferência para o FGO, na modalidade prevista no art. 6º-G da Lei
nº 13.999, de 18 de maio de 2020, de valores não utilizados para garantia de operações com
recursos do FGO a que se refere o caput do art. 10 da Lei nº 14.690, de 3 de outubro de
2023, hipótese em que não se aplica o disposto no § 2º do referido art. 10.

LEI Nº 15.035, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), para permitir a consulta pública do
nome completo e do número de inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF) das pessoas condenadas por
crimes contra a dignidade sexual, garantido o sigilo do
processo e das informações relativas à vítima, e a Lei nº
14.069, de 1º de outubro de 2020, para determinar a
criação do Cadastro Nacional de Pedófilos e Predadores
Sexuais.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 234-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código

Penal), passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º:
"Art. 234-B .........................................................................................................
§ 1º O sistema de consulta processual tornará de acesso público o nome completo

do réu, seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e a tipificação penal
do fato a partir da condenação em primeira instância pelos crimes tipificados nos arts.
213, 216-B, 217-A, 218-B, 227, 228, 229 e 230 deste Código, inclusive com os dados da
pena ou da medida de segurança imposta, ressalvada a possibilidade de o juiz
fundamentadamente determinar a manutenção do sigilo.

§ 2º Caso o réu seja absolvido em grau recursal, será restabelecido o sigilo sobre as
informações a que se refere o § 1º deste artigo.

§ 3º O réu condenado passará a ser monitorado por dispositivo eletrônico." (NR)
Art. 2º A Lei nº 14.069, de 1º de outubro de 2020, passa a vigorar acrescida do

seguinte art. 2º-A:
"Art. 2º-A. É determinada a criação do Cadastro Nacional de Pedófilos e Predadores

Sexuais, sistema desenvolvido a partir dos dados constantes do Cadastro Nacional de
Pessoas Condenadas por Crime de Estupro, que permitirá a consulta pública do nome
completo e do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) das pessoas
condenadas por esse crime.

Parágrafo único. (VETADO)."
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos
Enrique Ricardo Lewandowski
Aparecida Gonçalves
Jorge Rodrigo Araújo Messias

§ 1º Os recursos previstos no caput deste artigo não incluem os recursos:
I - comprometidos para honrar as operações de crédito de que trata a Lei nº

14.690, de 3 de outubro de 2023, contratadas até a data de entrada em vigor desta Lei; e
II - necessários para cobrir os custos de operacionalização do FGO Desenrola

até o seu encerramento.
§ 2º (VETADO).
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teixeira Ferreira
Fernando Haddad
Simone Nassar Tebet

LEI Nº 15.036, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos,
do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, do Banco Central do Brasil e de Encargos Financeiros da União, no
valor de R$ 1.253.601.800,00 (um bilhão duzentos e cinquenta e três milhões seiscentos e um mil
e oitocentos reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.244, de 2024, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da Mesa do
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1,
de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário em favor do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar,
do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, do Banco Central do Brasil e de Encargos Financeiros da União, no valor de R$ 1.253.601.800,00 (um bilhão duzentos e cinquenta
e três milhões seiscentos e um mil e oitocentos reais), para atender às programações constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 27 de novembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

Senador RODRIGO PACHECO
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ANEXO

ÓRGÃO: 46000 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
UNIDADE: 46101 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos- Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

.P R O G R A M ÁT I C A .P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O .FUNCIONAL .E
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0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 46.699.800
.At i v i d a d e s

0032 2000 Administração da Unidade 04 122 46.699.800
0032 2000 6502 Administração da Unidade - Nacional (Crédito Extraordinário - Calamidade

Pública)
04 122 46.699.800

. . . .F .3-ODC .2 .90 .0 .3000 46.699.800

.TOTAL - FISCAL 46.699.800

.TOTAL - SEGURIDADE 0

.TOTAL - GERAL 46.699.800
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